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PREFÁCIO


			É com enorme prazer e alegria que apresento o livro de Taísa Sanches, Lutas por moradia e reconhecimento espacial em Londres e Rio de Janeiro. É o resultado de sua pesquisa de doutorado levada a cabo no Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais da PUC-Rio e na Universidade de Middlesex, Londres, onde permaneceu como pesquisadora visitante para parte de seu trabalho de campo. Sua tese foi aprovada com louvor pela banca, quando os cinco professores puderam constatar a maturidade intelectual de Taísa ao trazer questões teóricas pertinentes da sociologia contemporânea para compreender a complexidade da questão empírica da qual tratava — a luta por moradia em dois grandes centros urbanos, Londres e Rio de Janeiro.


			Ao longo de seu doutorado, Taísa teve a oportunidade de construir um objeto de pesquisa que sempre foi de seu interesse: os arranjos precários da moradia nos centros urbanos. Foi adquirindo autonomia e independência sobre temas complexos da teoria social: a desigualdade urbana na questão do direito à cidade; o acordo incompleto na fruição dos direitos de cidadania na formação da República brasileira; os repertórios escolhidos para a colocação do conflito na esfera pública; as lógicas da ação coletiva para a formação de subjetividades para a construção do ator nos movimentos sociais urbanos; a importância da experiência para que os atores possam construir suas lutas por reconhecimento. Todos são conceitos que Taísa desenvolveu com grande maestria para construir uma agenda de pesquisa própria, com o intuito de chegar aos meandros complexos subjacentes à luta por moradia em duas cidades aparentemente tão díspares como Rio de Janeiro e Londres.


			Isso foi possível por sua vocação para empreender pesquisas de campo. Armada de bagagem teórica robusta, e com seu olhar treinado por ser uma pesquisadora que acredita na importância do campo para trazer à tona especificidades que se situam nos subtextos do cotidiano dos indivíduos que estão em situação de precariedade de moradia, Taísa foi capaz de fazer a microssociologia necessária para captar nuances, tensões e orientações para a ação dos atores. Sua interação intensa com os grupos pesquisados, dois movimentos em Londres e dois no Rio de Janeiro, proporcionou ainda que construísse a confiança necessária para sua contribuição efetiva e seu envolvimento ativo nos repertórios pensados pelos quatro movimentos sociais. Tal envolvimento reflete-se ainda na assessoria que prestou aos dois movimentos do Rio de Janeiro para a construção dos museus da memória de suas lutas pelo direito de permanecer em seu lugar de moradia.


			Este livro é, portanto, o relato vitorioso da pesquisa sociológica em que condições da realidade social pedem a análise acurada dos processos em curso. Taísa optou por trazer o campo de pesquisa para o primeiro plano, quando viu a necessidade do aprofundamento da sociologia da experiência para a compreensão dos frames de ação coletiva construídos pelos próprios atores, para a análise dos repertórios de ação e ainda para apreender a luta por reconhecimento dos atores pesquisados, em sua maior parte formada por mulheres. Sua maturidade intelectual trouxe-lhe ainda a chave analítica proposta por Axel Honneth acerca da luta por reconhecimento, quando desenvolve o conceito de reconhecimento espacial para definir a importância dos movimentos que defendem seu direito à moradia nos espaços da cidade onde sempre habitaram.


			Fazer pesquisa comparada é sempre um empreendimento de envergadura, e a maturidade da Taísa como pesquisadora ativa, aliada às suas sensibilidade e persistência de permanecer no campo, permitiu-lhe nos entregar um trabalho que em muito enriquece a reflexão sociológica a respeito de uma das questões mais dramáticas da contemporaneidade — a precariedade da moradia urbana. Ela faz isso de forma clara, objetiva e agradável, numa leitura que enriquece nossa compreensão sobre as lutas urbanas contemporâneas e traz uma teoria social de primeira linha para compreender os interstícios de questões sociais tão complexas. 


			Angela Randolpho Paiva
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			Introdução


			Dados da Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostram que, em 2018, 4,9 milhões de casas no Brasil estavam construídas com tijolos aparentes ou taipa. Além disso, havia outras 386 mil residências feitas com madeira aproveitável (caixotes e tapumes, por exemplo) ou papelão. Esses números, em conjunto, informam que 7,4% das residências brasileiras se encontravam em situação precária. Nessas condições, viviam 16,7 milhões de moradores, 1,5 milhão a mais que em 2017


			Na Inglaterra, a pesquisa nacional domiciliar (English Housing Survey) de 2018 mostrou que 4,3 milhões de residências se encontravam em situação indecente para moradia, o que representa um sexto de todos os domicílios do país. A organização Shelter, por sua vez, estima que um milhão de casas no país são impróprias para moradia, e que cerca de 280 mil pessoas estão vivendo nas ruas (SHELTER, 2019). Ademais, um relatório escrito por pesquisadores da University College of London, em 2017, estima que 1,5 milhão de residências serão construídas no país para atender aos cidadãos que mais precisam, o que significa dobrar os investimentos em moradia realizados até aquele ano. Num país com 66,4 milhões de habitantes (dados de 2017), isso significa que 2,25% da população se encontrava sem domicílio adequado no ano de referência.


			Segundo pesquisa da Fundação João Pinheiro publicada em 2018, com dados de 2015, o Rio de Janeiro é o quarto estado brasileiro com maior déficit habitacional, com 460 mil unidades declaradas como necessárias para suprir as necessidades (FUNDAÇAO JOAO PINHEIRO, 2018) Somente na cidade do Rio de Janeiro, o déficit habitacional é estimado em 220 mil novas residências, não incluindo as residências já existentes, mas inapropriadas1. Em Londres, 56.280 famílias viviam em acomodações temporárias em 2019; e em 2018 existiam 232.409 famílias na lista de espera por moradia social2.


			A falta de moradia nas duas cidades foi acirrada durante a preparação de ambas para sediar os Jogos Olímpicos que ocorreram em 2012 em Londres e em 2016 no Rio de Janeiro. A realização dos eventos foi marcada pelo deslocamento de grande número de pessoas, fosse por remoções forçadas, fosse pela valorização dos bairros mais impactados. Em Londres, cerca de mil famílias3 foram removidas apenas no bairro de Stratford, onde a estrutura para os jogos foi majoritariamente construída, e outras tantas afetadas pela valorização da área4. No Rio de Janeiro, estima-se que 67 mil pessoas tenham sido removidas de suas respectivas residências durante 2013 e 2016, sendo a Barra da Tijuca um dos bairros mais afetados. 


			Os dados apontam a precariedade habitacional a que milhares de pessoas estão submetidas. Tal fenômeno, bastante expressivo da contemporaneidade, tem sido analisado por diversos ângulos na última década (STANDING, 2016, BRAGA, 2017; BUTLER, 2018;); e, quando associado à moradia, instiga algumas questões: como os indivíduos experimentam a precariedade habitacional? Como se organizam para lutar contra ela? O que os Estados têm feito para solucionar o problema? O que o fenômeno nos diz acerca de nossas cidades e nosso tempo? Como podemos pensar uma sociologia que interprete as ações sociais com base na precariedade?


			São essas questões, entre outras, que alimentaram o surgimento da pesquisa aqui publicada. A precariedade de que trato é comum às duas cidades acompanhadas durante a pesquisa, Rio de Janeiro e Londres, sendo a principal causa apontada para tal fenômeno um grande processo de financeirização das políticas sociais iniciado na Inglaterra nos anos 19805 e no Brasil a partir do fim dos anos 19906. A principal característica da financeirização é o direcionamento de políticas econômicas e sociais à racionalidade do mercado, impactando o mundo do trabalho, os investimentos na produção e a economia em geral (LAVINAS; GENTIL, 2018). Ditos impactos atingem o cotidiano de milhares de pessoas, que experimentam seus efeitos até mesmo em suas relações sociais.


			Quando relacionado à moradia, o termo é frequentemente utilizado para descrever o enfraquecimento dos meios de acesso ao direito à moradia. O fenômeno de financeirização relacionado à moradia, segundo Raquel Rolnik (2015), consiste em um processo que leva habitação a ser compreendida não mais como um bem social, “parte dos bens comuns que uma sociedade concorda em compartilhar ou prover para aqueles com menos recursos”, e passa a ser compreendida como imóvel, ou seja, bem privado, gerador de lucros e alvo de investimentos, “um ativo integrado a um mercado financeiro globalizado” (ROLNIK, 2015, p. 32). 


			Uma diferença entre os casos analisados, no entanto, deve ser pautada desde o início: na Inglaterra, o Estado de bem-estar social implementado após a Segunda Guerra Mundial foi fundamental para garantir aos cidadãos daquele país um mínimo de igualdade no acesso a serviços básicos, tais como educação, saúde e moradia. No Brasil, os direitos sociais estabelecidos na Constituição federal de 1988 — entre os quais, aquele relativo à moradia — foram conquistados com base em uma ampla demanda, mas ainda não são efetivados a grande parte da população. 


			Colocados os fatos, o objetivo desta pesquisa foi explorar, de modo específico, as dimensões sociais que relacionam precariedade habitacional e cidadania nas cidades de Londres e Rio de Janeiro. Digo “de modo específico” porque optei por analisar como experiências individuais e coletivas de precariedade habitacional7 levam indivíduos a engajarem-se politicamente8 em movimentos sociais de luta por moradia, na busca por reconhecimento. Pesquisas de campo foram realizadas no Rio de Janeiro e em Londres, duas cidades bastante distintas entre si, mas que se aproximam pela forma de realizar a “gestão da pobreza” e pelas respostas dos movimentos sociais urbanos, como veremos. O limite temporal da pesquisa também aproxima as cidades. Tendo sido realizada entre 2016 e 2020, possibilitou sentir os efeitos das políticas públicas urbanas levadas a cabo durante a preparação das cidades para os Jogos Olímpicos que Londres sediou em 2012 e o Rio de Janeiro em 2016, ainda que não tenha me detido nesses anos para fins analíticos. Optei por não considerar o caso de indivíduos que se encontram em situação precária de moradia e que não agem coletivamente9 em movimentos sociais, por entender que isso limitaria as dimensões da abordagem10. 


			Trato, assim, das articulações entre direitos, precariedade habitacional e reconhecimento, por meio de uma abordagem dos contextos de experiência daqueles que decidem engajar-se em movimentos de luta por moradia tendo em vista a iminência de remoção. Desta forma, procuro desenhar a “arena pública” (CEFAIT, 2017)11 formada ao redor da questão da moradia nas duas cidades, ou seja, exploro as diferentes camadas de experiência que culminam na publicização deste problema. Valendo-me de situações-limite como a iminência de remoções, procuro nas experiências individuais reflexões acerca da sociedade e, com base nelas, avalio as intersecções entre acesso a à moradia, processo de construção de reflexividade e posterior envolvimento em movimentos sociais. 


			A noção de precariedade habitacional aqui utilizada assinala uma realidade em que o direito à moradia não é ou não está sendo respeitado. O termo “precário” vem do latim precarius, que designa, entre outros significados, “obtido por solicitação ou oração” (segundo dicionário MERRIAN WEBSTER). Foi primeiramente utilizado (em inglês, a palavra é precarious) na Inglaterra, no século XVII, para descrever justamente situações relativas a direitos específicos tais como aqueles relativos à propriedade e ao arrendamento: seu significado mais antigo, no país, era “passível de ser mudado ou perdido para usufruto de outro”, segundo consta na etimologia pesquisada e já mencionada. Em português, a palavra “precário” tem a mesma origem.


			O termo é frequentemente utilizado para descrever as classes sociais mais baixas hierarquicamente, que possuem níveis limitados de capital cultural, econômico e social e que ademais são invisibilizadas (SAVAGE et al., 2015). Dentro dessa perspectiva, o pertencimento a classes sociais vulneráveis é estruturante. A perspectiva aqui proposta entende precariedade não somente como privação social e econômica, mas vai ao encontro da indicação de Judith Butler (2018), que compreende que os tipos de privação são mais sentidos pelos trabalhadores e desempregados, mas percebe que todos nós somos dependentes de um modo de vida “vivível” e, portanto, necessitamos de uma infraestrutura mínima para manutenção da vida individual12. O que a autora pretende é mostrar que nossa precariedade enquanto indivíduos revela um fracasso social amplo:


			Ninguém sofre de falta de moradia sem que exista uma falha, sem que haja um fracasso social no sentido de organizar a moradia de um modo que ela seja acessível a toda e qualquer pessoa [...]. Isso significa que em algumas das nossas experiências de maior vulnerabilidade em termos de privação social e econômica, o que se revela não é apenas nossa precariedade como indivíduos – embora isso também possa ser revelado –, mas também os fracassos e as desigualdades das instituições socioeconômicas e políticas. (BUTLER, 2018, p. 27).


			Dessa forma, ela busca fugir de uma concepção individualizada do fracasso, constituinte daquela perspectiva estruturante, e apontar a possibilidade de elaboração de “formas coletivas e institucionais de abordar a condição precária induzida” (BUTLER, 2018, p. 28). Dentro dessa proposta, o conceito de precariedade passa a englobar a formação do próprio sujeito, uma vez que as ações individuais dependem dos contextos em que se inserem, ou seja, as condições de precariedade comprometem as condições de ação (BUTLER, 2018, p. 29).


			Pode-se dizer que os deslocamentos forçados de parte da população agravam o quadro de precariedade. Constituem-se em um tipo de brutalidade sistêmica e comum a grande parte dos países ocidentais, vista como resultado das políticas voltadas ao liberalismo econômico iniciadas nos anos 1980 e acirradas a partir de 2008, com o colapso econômico ocorrido então.. Por deslocamentos forçados, pode-se entender todos os tipos de expulsão gerados tanto pela valorização de terras quanto pela atuação direta do Estado, via remoções, que apontam a dito fracasso social amplo.


			O conceito “precariado” (BRAGA, 2017; SAVAGE et al., 2015; STANDING, 2014), de uso também recente, é normalmente empregado para descrever relações incertas de trabalho, caracterizando a experiência de “ser sujeito a pressões e experiências que levam a uma existência precária, de viver no presente, sem uma identidade segura ou um senso de desenvolvimento alcançado por meio do trabalho e do estilo de vida” (STANDING, 2014 p. 37). Utilizarei a noção de precariado para descrever a situação das classes mais pobres no que se refere à sua relação com moradia, pois defendo que essa camada perde a possibilidade de ter uma identidade segura ou de partilha do comum, nos termos de Hannah Arendt, quando tem sua moradia ameaçada de remoção ou não possui segurança de posse, isto é, quando a situação de moradia é institucionalizada de forma precária (seja por meio da informalidade urbana, seja da baixa qualidade de moradia social oferecida).


			A base empírica da pesquisa é construída com base no acompanhamento e em entrevistas com participantes de quatro movimentos sociais de luta por moradia: Vila Autódromo e Horto, do Rio de Janeiro; e Focus E15 e Save Northwold, de Londres, que serão detalhadamente apresentados no Capítulo 3. Todos os movimentos foram inicialmente organizados por pessoas que sofrem ou sofreram ameaças de remoção de seus respectivos bairros ou casas. Atualmente, exceto o Save Northwold13, constituem-se em movimentos que abrangem pessoas que não são impactadas diretamente pela crise habitacional, mas compartilham os mesmos propósitos dos movimentos ou encontram em seus espaços de interação a possibilidade de experimentar subjetividades, como exploro no livro. Os movimentos brasileiros analisados formam parte do que se pode denominar grande movimento social de luta por moradia no país, compartilhando lutas com o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto ou União Nacional de Luta por Moradia, por exemplo. Ainda que não se identifiquem como braço de nenhum desses grupos especificamente, os grupos analisados apoiam suas ações, mas continuam operando de maneira independente. Essas características também são encontradas nos movimentos de Londres, e creio apontarem novos caminhos interpretativos como aqueles aqui explorados.


			Para cumprir com os objetivos indicados e buscar respostas às perguntas elencadas, utilizo como metodologia a sociologia da experiência tal qual proposta por François Dubet (1994). O autor propõe, como será visto em detalhe, uma forma de interpretação sociológica construída com base na definição de diferentes lógicas de ação social. Tomando essa perspectiva, procuro analisar as distintas experiências em relação à precariedade habitacional e à formação dos movimentos utilizando as categorias propostas de forma a explorar as ações tanto do ponto de vista dos atores quanto do ângulo da coletividade a qual se unem, ou seja, das relações sociais constituídas. 


			Ao propor a interpretação sociológica à luz da experiência social, o autor debruça-se sobre o conceito de Estado-nação e procura demonstrar como a sociologia clássica, que nasce em um contexto em que a existência do sujeito estava intimamente relacionada à sua relação com uma nação, perde sua força interpretativa devido às grandes transformações das sociedades modernas. Isso se dá, em grande parte, pela heterogeneidade trazida pelos movimentos sociais a partir da década de 1960. Realizando uma leitura crítica das diversas escolas sociológicas, principalmente do papel central do sistema presente em muitas delas, Dubet propõe um esquema interpretativo capaz de abarcar a heterogeneidade das lógicas de ação subjetivas.


			Para formular sua proposta, Dubet utiliza-se de três eixos de análise que têm como influência imediata a obra de Max Weber14. O primeiro eixo sustentado é o da multiplicidade de lógicas de ação, “a ideia de uma diversidade analítica não hierárquica de acção” (DUBET, 1994, p. 109), que admite que os indivíduos agem de maneira a seguir diversas correntes, e não somente uma determinada por um sistema específico. O segundo eixo leva em conta a importância das relações sociais na determinação das ações sociais, tomando como base as noções de sentido e legitimidade, também trazidas por Weber. Dubet utiliza esses dois conceitos para mostrar que as ações sociais são sempre orientadas subjetivamente e se constituem em relações sociais: “[...] uma ação é uma orientação subjetiva e uma relação” (DUBET, 1994, p. 110, grifo do autor). 


			O terceiro ponto admite que a experiência social é uma combinatória dos dois eixos trazidos anteriormente, com seu impacto no sistema social. Ou seja, a análise da experiência social deve combinar a ordem analítica e relacional das ações individuais e “compreender quais são as diferentes lógicas do sistema social mediante a forma como os atores as sintetizam e as catalisam tanto no plano individual como no plano colectivo” (DUBET, 1994, p. 112). O plano coletivo, no entanto, não pode ser definido segundo a ideia clássica de sociedade, que apontaria uma coerência inexistente atualmente. Para ele, esse plano está formado por três tipos de lógicas de ação: de integração, de competição e cultural. O primeiro refere-se à comunidade; o segundo aos mercados; e o terceiro ao “conjunto dos valores e das normas que cimentam uma sociedade” (DUBET, 1994, p. 134).


			Essas três lógicas, como o próprio autor coloca, estão bastante relacionadas à concepção sociológica clássica. A lógica da integração, por exemplo, relaciona-se “ao que Touraine chama de ‘nível de organização’, quer dizer, aos mecanismos de integração que estão em prática em qualquer sociedade” (DUBET, 1994, p. 115). O papel da identidade do ator dentro da lógica de integração social é fundamental. Remetendo-se a George Mead, Dubet defende que a identidade integradora está intimamente relacionada à ideia do “outro generalizado”, ou do reconhecimento de uma diferença entre o Ego e Nós, “que mantém e fortalece a identidade integradora” (DUBET, 1994, p. 117).


			Dentro da lógica da concorrência ou de mercado, a identidade dá-se mais por sua posição relativa do que por integração social. Nesse tipo de lógica, a sociedade organiza-se como “um campo concorrencial” (DUBET, 1994, p. 121), e o indivíduo age de maneira a criar condições para que seus objetivos sejam alcançados. Dubet demonstra que este tipo de ação não pode ser entendido como utilitarista, mas sim necessário para a manutenção do próprio self, como em um jogo em que é necessário manter as regras para continuar jogando: “[...] a civilidade e a pertença ao grupo são, não já uma norma, mas uma forma do interesse bem entendido, uma condição necessária à prossecução dos objetivos” (DUBET, 1994, p. 124). 


			A lógica cultural, por outro lado, refere-se aos valores sociais que se relacionam à subjetividade dos indivíduos; nela se expressa subjetivamente a experiência social. Essa lógica, segundo o autor, relaciona-se ao processo de subjetivação. Vai, de alguma forma, na contramão das anteriores, em que os limites entre agência e sistema estavam mais bem definidos. A lógica cultural procura explicar as ações sociais de transformação social levadas a cabo pelos próprios sujeitos, e nela se inscrevem as lutas sociais: 


			[...] aqui, o conflito social não se resume à defesa das identidades ou à concorrência das potências, o que nele está em jogo é o controle daquilo que Touraine chama a “historicidade”, a capacidade dos atores dirigentes se identificarem com a criatividade social. (DUBET, 1994, p. 133). 


			Dessa forma, é possível dizer que a sociologia da experiência propõe uma análise das ações sociais valendo-se da definição de diversas lógicas que perpassam pelos planos individual e coletivo (ou o sistema). A interpretação sociológica, para o autor, é um trabalho duplo: de compreensão do sentido da ação pelo ponto de vista do ator e de entendimento desse “sentido no quadro de um modelo geral da organização da sociedade, das relações sociais” (DUBET, 1994, p. 242). A sociologia clássica está bastante presente em sua análise, uma vez que a estrutura de observação proposta se relaciona a conceitos já definidos. No entanto, deve-se admitir que o autor inova no sentido de trazer à pauta a variedade de possibilidades de ação dentro de um plano coletivo também múltiplo. 


			Ainda que as lógicas de ação propostas por Dubet (1994) estejam sempre em contato, uma vez que todas se desenvolvem no plano coletivo, metodologicamente parece fundamental explorá-las separadamente. As dimensões das ações sociais sugeridas pelo autor serviram como trilha para apresentar os resultados desta pesquisa, que procurou lançar luz às experiências de precariedade habitacional e às ações sociais levadas a cabo pelos sujeitos envolvidos em movimentos de luta por moradia. Com essa trilha, foi possível discernir as distintas significações das ações dos movimentos e dos sujeitos neles envolvidos, e ao mesmo tempo apresentar os contextos sociais em que se deram as experiências relatadas.


			Recorri à teoria crítica do reconhecimento, especialmente à proposta de Axel Honneth (2003), para colocar em perspectiva as ações subjetivas e analisar a gramática do conflito construída em torno do tema da moradia. O autor descreve três dimensões da vida social que são essenciais ao reconhecimento mútuo: relações primárias (amor e amizade), jurídicas (direitos) e de solidariedade (comunidade de valores). Descrevendo experiências de desrespeito a essas dimensões, Honneth sugere que todas elas contêm lógicas que possibilitam o envolvimento em conflitos sociais, que por sua vez são parte do desenvolvimento histórico das sociedades. A exposição de conflitos sociais dentro da esfera pública poderia, seguindo o raciocínio de nosso autor, ser vista como um fator-chave nesse desenvolvimento, na medida em que contém os ingredientes para a mudança social.


			Compreendendo a precariedade habitacional como desencadeadora de diversas formas de desrespeito às dimensões do reconhecimento, como explicarei mais adiante, será possível analisar por quais caminhos se pode levar os indivíduos ao conflito, demandando o alargamento da esfera pública. Dialogando com a proposta de analisar os “dissidentes”, trazer a perspectiva de Honneth (2003) parece fundamental, uma vez que o autor concebe o envolvimento dos indivíduos em grupos de ativismo social como uma maneira de transformação da imobilidade que pode ser causada pela sensação de desrespeito. O reconhecimento entre grupos que enfrentam problemas semelhantes pode gerar uma forma de autocompreensão que é necessária para evidenciar as experiências publicamente. Ele vê a luta social como um processo prático em que as experiências individuais de ser ou se sentir desrespeitado são interpretadas como típicas de um grupo inteiro, de maneira que podem influenciar a demanda coletiva por reconhecimento (HONNETH, 2003, p. 257).


			As categorias referentes às redes e à formação de identidade coletiva são fundamentais ao desenvolvimento desta pesquisa, na medida em que os movimentos sociais analisados ganharam notoriedade e se estabeleceram servindo-se de amplo diálogo com distintos grupos e apoiadores. Nesse sentido, pode-se dizer que os movimentos são capazes de transcender o espaço onde nascem suas reivindicações e criar um tipo de solidariedade de repertório capaz de unir distintos públicos à luta que propõem. Na literatura acerca dos movimentos sociais, é comum a referência à formação de identidades coletivas como peça fundamental para o desenvolvimento e estabelecimento de redes. Doug McAdam et al. (2009, p. 42), por exemplo, mostram que “as pessoas aderem à ação coletiva muito mais devido às redes de pessoas ligadas umas às outras por um laço interpessoal específico do que à organização formal ou aos incentivos individuais”. Tal afirmação será testada ao longo da pesquisa. 


			O debate aqui proposto passa ainda pelo conceito de direito à cidade15, como definido por Henri Lefebvre (1991). O autor propõe a noção de direito à cidade como um norte, uma direção a ser seguida, ao diagnosticar o afastamento dos sujeitos sociais do processo de construção das cidades em que vivem e de seu cotidiano como consequência das transformações urbanas ocorridas com o avanço do capitalismo industrial. Lefebvre vê uma diferença fundamental entre o que denomina cidade obra e cidade renovada. A primeira refere-se àquela em que os indivíduos participam ativamente das decisões e do cotidiano, ou seja, a cidade é propriamente construída (daí a palavra “obra”) por seus moradores; a segunda procura classificar as cidades voltadas ao consumo dos espaços. 


			A cidade obra perde-se, segundo a análise do autor, na medida em que a noção de habitat substitui o habitar. Tal transformação dá-se, segundo Lefebvre, durante a III República (1870-1940), quando a industrialização é impulsionada e os centros urbanos crescem devido ao denominado “êxodo rural”. Tal processo, por sua vez, alimenta o crescimento dos subúrbios, onde aos moradores não lhes é mais conferida a possibilidade de habitar, ou seja, “participar de uma vida social, de uma comunidade, aldeia ou cidade” (LEFEBVRE, 1991, p. 16). Isso porque a ideologia da propriedade privada é estendida aos trabalhadores, afastando-os do “sentido da obra” (LEFEBVRE, 1991, p. 17). Nasce assim a cidade renovada, voltada ao consumo e ao valor de troca dos espaços, onde parece preponderar a separação entre espaço e participação pública.


			 Procuro contribuir ao campo dos estudos relativos ao direito à cidade na medida em que aponto a importância do acesso aos espaços da cidade e à moradia como dimensão essencial à construção de sujeitos autônomos e participantes da esfera pública. Para dar corpo a essa proposta, defendo unir a noção de precariedade habitacional à perspectiva de direito à cidade, valendo-me de experiências sociais dos indivíduos envolvidos em movimentos sociais, invocando o que Judith Butler denomina dependência mútua de “infraestruturas e de redes sociais viáveis” (BUTLER, 2018, p. 28).


			Analisar os movimentos sociais de cidades tão distintas quanto Londres e Rio de Janeiro permite colocar em perspectiva os processos de construção dos Estados democráticos e da cidadania nos países em que se situam — Reino Unido e Brasil. É da Inglaterra que chega a referência conceitual fundamental a esse campo de análise. T. H. Marshall (1977) reúne as características que levaram à formação dos direitos sociais, civis e políticos em seu país, traçando correspondências entre a garantia de direitos e a estrutura social vigente. O autor faz uma contextualização histórica que mostra a evolução do projeto de cidadania e define etapas de fundação dos direitos civis e políticos e sociais. A trilha histórica exposta pelo autor mostra que as três dimensões estiveram amalgamadas e somente com o desenvolvimento das instituições estatais conseguiram se desligar e seguir caminhos distintos. No entanto, Marshall pontua que, ainda que estejam em campos separados, o acesso à cidadania só está garantido quando os três tipos de direito são efetivados. 


			A análise de Marshall deixa clara a importância do Estado na garantia dos direitos relativos à cidadania, explicitando que, na Inglaterra, antes da regulamentação dos direitos, havia uma cultura de caridade que mantinha a ordem existente e a desigualdade entre landlords e pobres. A lei dos pobres (poorlaw), primeiro passo de regulamentação de direitos mínimos, nasce quando o Estado toma para si algo que já era comum, oferecendo aos mais pobres o mínimo para sobreviverem, mas sem mudar concretamente sua vida. 


			Articular questões relativas à cidadania à ação coletiva dos sujeitos significa então pensar nas formas como os contextos de experiência dos atores explicitam a cultura de participação das cidades em que os movimentos sociais se formam. Acredito que analisar sociologicamente as experiências dos movimentos possibilita uma perspectiva ampla da questão da moradia nas cidades de forma comparada e seus significados políticos e sociais. Algo que fica evidente é que os movimentos iluminam características das cidades onde se desenvolvem: exclusão de classes, as formas que a desigualdade afeta especialmente as mulheres, a cultura dos países em relação ao espaço e à participação. 


			As entrevistas realizadas basearam-se no método de narrativas biográficas proposto por Gabriele Rosenthal (2014), que propõe que as experiências de vida narradas pelos entrevistados sejam contrastadas com a realidade da época em que os fatos ocorreram. Solicitei aos entrevistados que me contassem sua história de vida e conduzi as entrevistas com questionamentos acerca de seu envolvimento nos movimentos sociais, procurando iluminar os processos que levaram à percepção das desigualdades associadas à moradia e aos demais temas de interesse. Servindo-me dos históricos narrados, pude buscar evidências históricas a respeito dos fatos e analisar os contextos de experiência dos atores.


			Ademais das entrevistas, pude acompanhar o cotidiano dos movimentos por meio de observação participante, seguindo a metodologia denominada “extended case”, como proposta por Michael Burawoy (1991). O autor diferencia o método nomeado dos demais que propõem observação participante na medida em que busca uma forma específica de analisar formas de resistência urbanas. Ele propõe como ponto de partida a noção de “sistema” e “mundo da vida”, de Jurgen Habermas, em conjunto com o conceito “historicidade”, de Alain Touraine. Ambos os conceitos procuram, grosso modo, explicitar processos de conscientização dos sujeitos em face de uma realidade de dominação, e uma consequente resistência colocada publicamente por meio de movimentos sociais ou por “ações racionais comunicativas” (HABERMAS, 2014) na esfera pública. 


			Burawoy (1991) propõe uma metodologia capaz de observar e participar ao mesmo tempo; ou seja, sugere que os cientistas sociais não apenas se insiram nas atividades relativas ao mundo da vida dos sujeitos analisados, mas que aproveitem o caráter de observação para colocar em perspectiva as ações do sistema:


			[...] como observadores que também estão fora dos mundos da vida que estudam, os cientistas podem obter informações sobre as propriedades dos sistemas, que integram as consequências esperadas e não intencionais da ação instrumental em instituições relativamente autônomas. De fato, estes podem ser entendidos apenas do ponto de vista do observador.16 (BURAWOY, 1991, p. 284, tradução nossa).


			Tal metodologia assume um caráter ontológico, na medida em que, com ela, os cientistas sociais são instados a não aceitar a supremacia de um sistema sobre o outro. Ter esse tipo de perspectiva em mente foi fundamental ao trabalho de campo, e durante toda a pesquisa me preocupei em não aceitar os mundos da vida dos sujeitos acompanhados como um corpo inerte, mas uma “fonte de contestação contínua” (BURAWOY, 1991, p. 287), algo que me possibilitou analisar os conflitos internos aos movimentos na definição de seus repertórios de ação e pensá-los como dialógicos à cultura participativa dos países em que se inserem.


			A pesquisa de campo: caminhos e contatos


			Os primeiros contatos que estabeleci com os movimentos sociais acompanhados durante a pesquisa foram realizados quando eu estava grávida de minha segunda filha, ou com ela muito pequena sendo levada a tiracolo — entre o segundo semestre de 2016 e 2017. Esse fato proporcionou-me uma grande empatia por parte das mulheres dos grupos e algumas dificuldades de aceitação em outros. 


			Antes de iniciar a pesquisa de campo, já havia pesquisado bastante sobre os grupos via internet, e o primeiro contato físico após conseguir tantas informações “de fora” é no mínimo estranho: sabia algumas informações sobre as lideranças dos grupos, sua aparência, as frases que costumavam usar para falar sobre sua realidade a outros pesquisadores e à mídia. Essas pessoas, por outro lado, não faziam ideia de quem eu era e de onde vinha, e talvez por esse fato a gravidez e a posterior companhia de uma bebê tenham constituído importantes fatos a serem mencionados. Eu cheguei aos primeiros encontros com algumas ideias predefinidas e curiosa para saber como seriam meus interlocutores ao vivo. São muitas as informações que não conseguimos obter pela internet: gestos, modos de olhar, cheiros, receptividade. 


			O primeiro encontro com os moradores da Vila Autódromo foi via WhatsApp. Um amigo passara-me o telefone de uma das moradoras, e eu entrei em contato para agendar um evento na universidade, em 2016. Estava grávida de minha segunda filha à época, e a empatia da moradora ao ver minha barriga foi imediata. O assunto facilitou nossa aproximação e troca de experiências em comum, o que foi importante para os encontros futuros, que tardaram em acontecer devido ao tempo que passei realizando a pesquisa em Londres.


			Já na Inglaterra, conheci o movimento Focus E15 por meio da orientação do professor Kevin McDonald, que não conhecia o grupo pessoalmente, mas acompanhava sua trajetória on-line. O movimento nasceu da ameaça de remoção de 29 mães em situação de vulnerabilidade que viviam em um edifício destinado à moradia social no bairro de Stratford. Entrei em contato com o grupo mediante sua página na web e logo obtive resposta. Perguntei se poderia marcar uma data para me encontrar com alguma das participantes da campanha, e Ella17 respondeu-me: “[...] venha à nossa streetstall no sábado, será um prazer” (Ella, 2017). Eu respondi dizendo que tinha um filho pequeno, e sugeri que o encontro fosse durante a semana. Novamente a resposta foi rápida: “[...] nós trabalhamos e não podemos durante a semana, venha no sábado entre 12 e 2 da tarde e conversamos. Crianças são bem-vindas”.


			Numa calçada larga, em frente a uma loja de eletrodomésticos bastante popular na Inglaterra (Wilco), encontrei aquele cenário pela primeira vez: uma mesa onde se misturavam tinta de pintura facial para crianças e abaixo-assinados a favor da moradia pública, seis mulheres e dois homens entregando panfletos, algumas bandeiras pintadas à mão penduradas em fios presos aos postes da rua, um microfone ligado a uma caixa de som, de onde reverberavam palavras de ordem como “social housing, not social cleansing, join Focus E15 campaing, sign the petition!” Voltaria ao mesmo cenário diversas vezes durante os 12 meses que passei em Londres.


			 Conversei primeiro com Ella, que havia me respondido a mensagem on-line. Ela me contou que era do México e que havia se reunido ao grupo havia dois anos — fazia mestrado na cidade. Nesse dia pude conversar rapidamente com várias integrantes do grupo, incluindo Carla, quem organizou o movimento no início. Ao ouvir sobre minha pesquisa, ela repetiu um discurso pronto acerca da formação do grupo, sem muito entusiasmo, e disse-me para irmos conversando aos sábados, enquanto ocorria a manifestação semanal, já que durante a semana todas elas tinham de trabalhar, entregando-me um punhado de panfletos para que a ajudasse a entregar aos pedestres que passavam por ali, um local movimentado e bastante popular. Percebi que, para saber mais sobre o grupo, teria de estar com elas.


			No sábado seguinte fui ao encontro do grupo novamente, desta vez para participar da reunião aberta que elas organizam uma vez ao mês. A sala estava cheia quando cheguei, e fazia calor lá dentro, apesar do frio de mais um sábado de inverno. Ao tirar meu casaco, as participantes do grupo notaram minha gravidez, que, apesar de estar já em estágio avançado, não havia sido notada no fim de semana anterior por conta do casaco que cobria a barriga. Houve uma identificação maior por parte delas nesse dia, tanto por conta da gravidez quanto por perceberem meu esforço em estar ali presente nas últimas semanas de gestação18.


			Nessa primeira reunião em que estive, percebi que a dinâmica já era conhecida por alguns e bastante clara para as organizadoras: nos primeiros momentos, cada um se apresentava, depois se colocavam em pauta as questões que haviam surgido durante o mês — pessoas que haviam procurado o grupo por estarem sendo despejadas, eventos para os quais haviam sido convidadas, outros grupos que haviam conhecido. Carla e Joana, no entanto, organizavam o ambiente. A primeira, como dito, foi uma das mães desalojadas do hostel em 2013, a segunda, uma das colaboradoras mais engajadas do grupo. A importância dada a encontros pessoais e à discussão conjunta dos temas trazidos por colaboradores ficou nítida nesses primeiros encontros com o movimento, algo que se confirmaria ao longo do ano. 


			Figura 1 – Street Stall Focus E15
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			Fonte: arquivo pessoal da autora


			Minha relação com o movimento ao longo do ano em que estive em Londres foi se tornando afetuosa com o passar dos meses. Ajudei em algumas manifestações semanais, entregando panfletos e falando com as pessoas que passavam acerca da situação de moradia pública na cidade. Nas primeiras vezes, levei minha filha comigo, o que nunca criou constrangimento, até mesmo pelo histórico do movimento, em que as mães levavam seus bebês a tiracolo nas manifestações, gerando grande visibilidade midiática. No último encontro mensal do grupo em 2017, apresentei parte da minha pesquisa e falei sobre a situação habitacional no Brasil. As participantes fizeram questão de enviar uma mensagem de apoio à Vila Autódromo; nós gravamos e enviei pelo WhatsApp e pelo Facebook; criou-se uma identificação grande entre os grupos no momento, e na minha volta ao Brasil foi importante ter realizado essa conexão — os moradores da Vila valorizaram esse diálogo.


			Foi por meio do Focus E15 e de suas reuniões mensais que ouvi falar do grupo Save Northwold. As primeiras mensagens que troquei com as duas participantes mais ativas do grupo se deram via Twitter, quando perguntei se poderia encontrá-las, conversar sobre o movimento e ajudar de alguma forma, já que estavam começando a realizar manifestações de maneira mais ativa. A resposta foi a seguinte: “Oi, Taísa. A pesquisa parece valer a pena. Podemos convidá-la para uma futura reunião da comunidade, se quiser. Temos muita coisa no momento – criando uma pesquisa e considerando um plano popular. É cansativo e trabalhoso”.


			Respondi que sim, que me interessaria ir à reunião e que poderia ajudar com a pesquisa. A pessoa que respondia às mensagens — Evelyn — não poderia me receber naqueles dias pois estava viajando, e passou meu contato à Daisy, que entrou em contato comigo e marcamos um encontro. Quando cheguei ao apartamento 2 com minha pequena filha a tiracolo, Daisy não pareceu muito entusiasmada com a presença. Perguntou-me: “[...] você vai fazer a pesquisa com o bebê?” Eu respondi que sim, e ela respondeu “bom, como quiser”. Sua casa é um apartamento térreo num dos edifícios do condomínio. Tem dois quartos, uma sala ampla e um quintal privativo, vive com quatro gatos, com quem conversa bastante, e deixa as torneiras da casa aberta para que eles tomem água. Daisy tem cerca de 70 anos e recebeu um aviso por correio informando da possibilidade de remoção. Explicou-me sobre a pesquisa enquanto eu tentava salvar a perna da minha filha dos arranhões de um dos gatos, que achava curiosa aquela presença. Depois fomos caminhar pelo condomínio, e ela me levou até um bloco de apartamentos onde eu deveria realizar a pesquisa sobre o perfil dos moradores — como parte deles era de refugiados, ela acreditava que minha presença facilitaria o diálogo. Achei estranho esse primeiro encontro, pois falamos mais da pesquisa, como se eu estivesse lá apenas para isso, mas entendi mais tarde que a abertura do grupo se daria de forma mais abrangente depois que ajudasse com aquilo, que era urgente no momento.


			Figura 2 – Northwold Estate
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			Fonte: arquivo pessoal da autora


			Participei da pesquisa, entrevistei quatro participantes do movimento e estive em reuniões do grupo e no streetstall organizado no fim de 2017. O grupo foi mais reticente com minha presença do que o Focus E15, talvez por estarem menos acostumados à exposição. Ter feito a pesquisa com este movimento, no entanto, foi fundamental para uma melhor compreensão da realidade habitacional em Londres e para conhecer melhor a região de Hackney, uma das mais gentrificadas da cidade.


			Quando voltei, minha aproximação maior com a Vila Autódromo foi simples, uma vez que havia trocado mensagens durante minha estada em Londres, e alguns participantes do grupo se lembravam de mim. Realizei algumas entrevistas no início de 2018, e convidaram-me para integrar o Museu das Remoções. Passei a acompanhar as reuniões mensais do grupo e a conhecer melhor todos os envolvidos. Formado majoritariamente por pessoas da área de museologia, o grupo de apoiadores recebe gente nova com frequência, mas há uma rede menor que se mantém, e da qual faço parte atualmente. 


			A capacidade de atração do movimento formado na Vila impressiona. São muitas pessoas enviando constantemente mensagens e e-mails ao grupo querendo participar mais ativamente ou apenas agendar entrevistas. Uma situação semelhante à do Focus E15. Sem dúvida, os dois movimentos tornaram-se referência na luta por moradia nas cidades, e sua experiência serve como inspiração aos demais, que buscam informações e apoio quando necessitam. Ademais, por sua abertura a dividir experiências com a academia, acabam por se tornar referência também nessa área.


			As visitas à Vila Autódromo são demoradas, não somente pelas longas conversas que sempre se estabelecem e pelos debates realizados dentro da Igreja de São José Operário19, mas também pela distância em que se encontra o bairro. São 37 quilômetros entre a Cinelândia, no centro do Rio, e a Vila. O BRT20, construído durante a preparação da cidade para sediar as Olimpíadas, leva até a entrada da Vila. No entanto, para a construção da estação Centro Olímpico, foram removidas cerca de 140 famílias. A estação é enorme, mas pouquíssimo movimentada em dias em que não há eventos nas proximidades, e nos fins de semana a quantidade de BRTs disponível é menor.


			Figura 3 – Localização da Vila Autódromo, vista da estação BRT Centro Olímpico. Na imagem, vê-se a Igreja de São José Operário com a bandeira brasileira hasteada
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			Fonte: arquivo pessoal da autora 


			Minhas idas à Vila, principalmente às reuniões do Museu das Remoções, tomavam-me o dia todo. O mesmo ocorre com grande parte dos apoiadores, que mesmo assim continuam indo mensalmente e realizando tarefas contínuas que incluem responder e-mails, gerenciar as redes sociais, organizar eventos e manifestações, produzir material informativo. As razões pelas quais essas pessoas se envolvem mais com o caso da Vila Autódromo do que com movimentos mais próximos de suas residências ou até mesmo a distâncias similares são diversas: o afeto com que somos recebidos na Vila (sempre há suco fresco ou comida esperando), a tranquilidade do local (a ausência da violência relacionada ao tráfico ou milícia é fundamental) e a notoriedade que o grupo ganhou ao longo dos anos21. 


			O movimento do Horto também conta com apoiadores frequentes. O grupo recebe apoio jurídico dos alunos de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), por intermédio do grupo de pesquisa e extensão Terras e Lutas (Projeto Direitos em Movimento: Territórios e Comunidades), vinculado ao Núcleo de Estudos Constitucionais (NEC) do Departamento de Direito. Ademais, a rede de apoiadores conta com estudantes de gestão do território da Ence/IBGE, que estão realizando um mapeamento das casas da comunidade, e do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que presta atendimento gratuito aos moradores que sofrem ameaças de remoção.


			 Meu primeiro contato com este movimento também foi virtual. Acompanhava seu histórico há anos, pois faço parte de uma lista de e-mails em que uma das representantes da comunidade também está. Recebo notícias sobre manifestações e ameaças de remoção e optei por entrar em contato justamente pelo movimento possuir a particularidade de ser organizado por uma comunidade da Zona Sul e instigar questões acerca da precariedade. Enviei uma mensagem pelo Facebook e logo agendei a primeira visita. 


			Ao passar pela Rua Pacheco Leão, endereço de referência de quase toda a comunidade, não é possível ter noção da quantidade de casas que existem depois da pequena entrada do número 1.235 daquela rua. É quase um mundo à parte no coração do Jardim Botânico, e visitar o espaço com os moradores impressiona. É um local histórico da cidade do Rio de Janeiro. Muitas casas são as mesmas construídas à época do Império; há um canal de água correndo entre as ruelas, construído pelos trabalhadores escravizados que trabalhavam no parque, e muito verde ao redor. A Figuras 4 dá uma ideia do local: 


			Figura 4 – Parte da Comunidade Horto Florestal
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			Fonte: arquivo pessoal da autora (2018)


			As entrevistas que realizei com alguns dos ativistas do Horto foram as mais difíceis de ocorrer. A adesão ao movimento não é de todos os que vivem ali, e alguns veem no grupo principal de organizadores, e por meio do movimento, a tentativa de ganhar prestígio político. Atualmente há uma divisão política entre alguns dos moradores e ativistas, e sente-se isso nas conversas. Essa situação, no entanto, não interferiu na minha aproximação do grupo, uma vez que, ainda que haja tal rixa, os moradores e ativistas mantêm o entendimento do seu direito a permanecer vivendo no local.


			Realizei 21 entrevistas em profundidade durante os anos da pesquisa, ademais de participar ativamente de reuniões dos movimentos, manifestações e atividades culturais promovidas. Aqui, não informo dados como profissão ou nome real, para não ferir os códigos de ética estabelecidos pela PUC-Rio e pela Middlesex University, onde a pesquisa foi realizada. 


			Organização do texto


			Para a análise que realizo, é fundamental apresentar a questão da moradia e sua relação com a constituição das democracias existentes nos dois países. Realizo essa tarefa no Capítulo 2, apontando possíveis diálogos interpretativos entre as categorias utilizadas na análise da cultura cívica dos países, as respectivas políticas públicas de moradia e os movimentos sociais apresentados. Nesse mesmo capítulo, apresento um panorama das políticas públicas de moradia no Brasil e na Inglaterra, os dados acerca da precariedade habitacional nas duas cidades e o contexto de surgimento dos movimentos sociais analisados. 


			Cidades tão distantes quanto Londres e Rio de Janeiro se aproximam com esse exercício. Sua formação, colocada em perspectiva, aponta similaridades: nos dois casos, a constituição da cidadania dá-se “de cima para baixo”, e, ainda que exista uma maior tradição de participação popular na Inglaterra, percebe-se que as decisões acerca dos direitos foram e ainda são muito centradas no papel do Estado. Ademais, tanto Londres como Rio de Janeiro nascem como capitais de seus respectivos países, e guardam forte herança nesse sentido. A cidade carioca experimentou abrigar a aristocracia portuguesa e ainda hoje mantém características políticas moldadas àquela época. 


			Enquanto capitais, ambas as cidades experimentaram forte crescimento no início do século XIX (no caso inglês) e XX (Rio de Janeiro). As políticas públicas de moradia, nas duas cidades, nascem como busca de ordem durante os períodos de expansão, marcada por uma preocupação em manter a classe trabalhadora viva e capaz de produzir. As duas guerras mundiais impactam significativamente o papel do Estado na Inglaterra, enquanto no Brasil a herança da escravidão deixa feridas marcantes. As realidades distanciam-se, e voltam a dialogar com mais proximidade recentemente, com base nas políticas de austeridade estatal. A comparação faz aparecer características que foram fundamentais à análise aqui proposta.


			Depois de apontar as características históricas das cidades, e baseada em um questionamento frequentemente apresentado a mim durante a pesquisa, defendo o aporte teórico que toma os grupos acompanhados como movimentos sociais e a centralidade dada às experiências subjetivas em relação à moradia. O Capítulo 3 dedica-se, portanto, a apresentar mais detalhadamente a formação dos grupos acompanhados e os principais repertórios de ação utilizados pelos atores envolvidos na luta por moradia, mostrando a centralidade dos sujeitos nessa categoria de mobilização.


			Nos capítulos seguintes, adotando o quadro teórico apresentado, passo a estruturar a pesquisa sob as lógicas de ação propostas por Dubet, quais sejam: integradora, estratégica e cultural. O Capítulo 4 é destinado à investigação das experiências individuais acerca do local de moradia. Valendo-me das entrevistas realizadas com os ativistas, exploro a relação que estabeleceram com seus respectivos espaços de vida e casas, procurando analisar como sentimentos relativos ao local de moradia levam à mobilização política em torno do tema habitacional. A dignidade relativa à moradia, quase sempre mencionada quando se analisa o tema (“acesso à moradia digna”), ganha contornos mais detalhados com o aporte relativo à lógica de ação integradora. Dessa forma, procurei, neste capítulo, lançar luz a como a precariedade habitacional afeta a formação dos sujeitos e como impacta a forma pela qual os atores interiorizam os papéis relativos ao local de moradia. 


			 No Capítulo 5, exploro a trilha que leva os sujeitos a mobilizarem-se politicamente com base em sentimentos relativos à precariedade habitacional apresentados no capítulo anterior. Servindo-me das lógicas de ação integradora e estratégica, analiso o processo de transição que os sujeitos encontram para transformar experiências íntimas de moradia em repertórios de interesse generalizado e de enfrentamento ao Estado. Dois fatores aparecem como fundamentais: a criação de cotidiano e a experiência de classe que emerge do convívio e da troca de percepções sobre as dificuldades do dia a dia. Procuro salientar o processo de posicionamento político dos sujeitos e sua atuação conjunta em movimentos sociais, compreendidos como instâncias concorrenciais de busca de objetivos comuns. 


			No Capítulo 6, analiso principalmente as formas de ação dos movimentos no sentido de transformar as próprias culturas de participação em que estão inseridos. São explorados os repertórios de ação dos movimentos sociais, centrando principalmente nos museus sociais organizados na Vila Autódromo e no Horto e nos usos da memória como vetor de criação de solidariedade e como instrumento de luta em todos os casos. A análise comparativa entre Rio de Janeiro e Londres foi fundamental para “fazer aparecer” características das estratégias dos movimentos que talvez ficassem invisíveis aos meus olhos, caso analisasse somente o Brasil. Isso porque as formas que os movimentos encontram de posicionarem-se publicamente dialogam amplamente com a cultura cívica de cada país, e isso se evidencia com mais força quando colocados em perspectiva.


			Como ficará evidente, e também como esperado, as lógicas de ação propostas por Dubet mesclam-se frequentemente, mas o método de diferenciá-las foi crucial à análise. No Capítulo 7 isso se evidencia de maneira clara, quando proponho o termo “reconhecimento espacial” como dimensão fundamental da luta dos movimentos acompanhados durante a pesquisa. Tal proposta dialoga com a perspectiva da lógica cultural assinalada por Dubet, em que os indivíduos são percebidos como parte e transformadores da sociedade que os cerca. A fronteira entre agência e sistema presente nas demais lógicas já é mais tênue, e a dimensão proposta visa pensar tal dimensão à luz dos contextos urbanos e de apagamento expostos aqui. O conceito proposto, ademais, é uma sugestão de alargamento da tipologia das dimensões do reconhecimento proposta por Axel Honneth (2003). Utilizo-me de sua proposta metodológica para desenvolver tal exercício de categorização.


			No fim deste livro, procuro oferecer categorias sociológicas interpretativas acerca da arena pública formada ao redor da precariedade habitacional que nos cerca. Desta forma, o livro visa contribuir a um debate acerca das dimensões e dos significados que os locais de moradia representam: as relações sociais que proporcionam, os lugares sociais que concebem, como se relacionam com a formação de subjetividades, de que forma impactam a participação em esferas públicas amplas. Os limites entre privado e público presentes nessa arena são instigantes e oferecem um amplo campo de debate, especialmente quando se tomam as experiências individuais enquanto vetor de análise, tal como proponho.


			


			

				

					1 Para mais dados, ver: https://oglobo.globo.com/rio/rio-recebe-75-mil-unidades-habitacionais-na-ultima-decada-pouco-menos-de-um-terco-do-deficit-de-220-mil-23640211. Acesso em: 14 abr. 2020.


				


				

					2 Dados de 2019 ainda não estavam disponíveis. 


				


				

					3 Os dados sobre despejos em Londres são divididos entre remoções feitas pelo Estado, por locatários ou baseiam-se no aumento dos valores dos aluguéis. As Nações Unidas lançaram um relatório (disponível em: http://tenant.net/alerts/mega-events/Olympics_Media_Release.pdf. Acesso em: 10 jan. 2020) em que previam o desalojamento de mil pessoas na cidade devido aos Jogos. A organização sem fins lucrativos Shelter lançou um documento mostrando como os bairros olímpicos foram diretamente afetados, tendo o número de moradores de rua aumentado consideravelmente e pessoas expulsas de suas respectivas casas para que proprietários lucrassem com as Olimpíadas. Disponível em: https://england.shelter.org.uk/__data/assets/pdf_file/0007/752398/When_the_golden_dust_ settles_-_housing_in_Hackney_Newham_and_Tower_Hamlets_after_the_Olympics.pdf. Acesso em: 12 set 2019. No Rio de Janeiro, segundo Lena Azevedo e Lucas Faulhaber (2015), 67 mil pessoas sofreram “deslocamentos compulsórios” devido aos Jogos.


				


				

					4 Os impactos dos Jogos no acesso à moradia na cidade foram explorados por diversos autores (WATT, 2013, 2016, 2017; MINTON, 2017), mas ainda assim há dificuldade em estimar a quantidade de pessoas impactada diretamente pelo evento ou pelas políticas de austeridade que vinham sendo colocadas em prática especialmente após 2010, quando o governo institui o ato X, determinando que as políticas de moradia devem estar voltadas a ser affordable: “This wider policy context, especially the introduction of the ‘affordable rent’ model in 2010 – which means rents can be up to 80 per cent of market rents – has undoubtedly made it more difficult to deliver affordable housing in high-value areas and in particular larger family housing that is urgently needed in East London” (WATT; BERNSTOCK, 2017, p. 94).


				


				

					5  A partir do governo conservador de Margareth Thatcher, como será demonstrado ao longo do livro.


				


				

					6 Período em que houve uma “confluência perversa”, como demonstrou Evelina Dagnino (2005), entre ideais neoliberais e políticas sociais.


				


				

					7 Especificamente casos de remoções ou de sua iminência.


				


				

					8 Os termos “ação política”, “engajamento político” e “ativismo” serão usados para designar um esforço por parte daqueles que o exercem em transformar seu cotidiano coletivamente. Neste sentido, tomo como principal referência o trabalho de Alberto Melucci (1989), que propõe uma teoria da ação para analisar os movimentos sociais. Grosso modo, o autor acredita que a análise dos movimentos sociais sob essa metodologia possibilita solucionar o problema marxista clássico, ou seja, como passar da condição de classe para a consciência de classe. O tema será retomado ao longo do livro. 


				


				

					9  Asef Bayat (2015, p. 35) caracteriza as ações cotidianas dos pobres como “ação coletiva de atores não coletivos”, caracterizada por “uma invasão silenciosa do ordinário”, descrevendo o cotidiano de uma parcela da população que batalha por moradia, terra, trabalho e serviços públicos de maneira silenciosa. Esse processo cotidiano de luta pode, segundo o autor, resultar em demandas articuladas por direitos em determinadas situações sociais. Nestas ocasiões ocorreria o que James Holston denomina cidadania insurgente, de acordo com Bayat. Essa discussão será mais aprofundada.


				


				

					10 Como será desenvolvido mais adiante, concordo com Alain Touraine em que a figura do “dissidente” é exemplar na medida em que “dá um testemunho, mesmo sem esperança de ser ouvido, contra os poderes que o privam da sua liberdade” (TOURAINE, 1998, p. 95). A meu ver, acompanhar as experiências dos envolvidos em movimentos sociais — os dissidentes — proporciona uma perspectiva privilegiada das diversas dimensões das desigualdades socioespaciais que se entrecruzam no cotidiano das duas cidades abordadas.


				


				

					11 Daniel Cefait (2017, p. 138) propõe que “pesquisar sobre as arenas públicas implica explorar essa topografia da experiência pública com seu folheado de horizontes indo da intimidade à exibição, com suas zonas de segredo de equipe ou de instituição e com sua arquitetura distribuída por auditórios, cenas e bastidores”. Essa concepção informou a pesquisa aqui apresentada.


				


				

					12 A autora dialoga com as concepções de Hannah Arendt acerca das condições necessárias para a manutenção da individualidade. Arendt (2016), ao analisar as transformações da transição para a modernidade, demarca como a esfera pública se transforma, abrindo espaço não só ao debate político de interesse comum, mas a assuntos antes considerados privados e circunscritos à intimidade. Butler (2018) defende que atualmente a política se defina mais pelo atravessamento das fronteiras entre essas esferas — “a política já está nas casas, nas ruas, na vizinhança ou, de fato, nos espaços virtuais que estão igualmente livres da arquitetura da casa e da praça” (BUTLER, 2018, p. 81).


				


				

					13 O movimento organizou-se contra as transformações que eram propostas a um conjunto de edifícios de moradia pública, mas após a fim das ameaças deixou de organizar ações coletivas. Detalhes estão descritos no Capítulo 3.


				


				

					14 A influência de Weber é sustentada na adoção de uma perspectiva que defende a orientação valorativa das ações dos sujeitos. Dubet defende sua proposta como um compilamento de diversas teorias da ação e das combinatórias que formam a experiência social. Para mais detalhes, ver Dubet (1994, p. 19, 242).


				


				

					15 No Brasil, o direito à cidade é definido em lei, desde 2001, com a promulgação do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001). A lei, no entanto, não garante que tal direito seja efetivado, como será discutido adiante.


				


				

					16 “As observers who also stand outside the lifeworlds they study, scientists can gain insight into the properties of the system world, which integrates the intended and unintended consequences of instrumental action into relatively autonomous institutions. Indeed, these can be understood only from the standpoint of the observer”.


				


				

					17 Ella Bradbury foi uma ativista e pesquisadora do grupo Focus E15, comparando o movimento ao de Mães da Praça de Maio. Faleceu em setembro de 2019. Como forma de homenageá-la, não utilizei nome fictício para esse caso. Ela foi fundamental à minha aproximação ao grupo e inspira-me. 


				


				

					18 No meu último dia com o grupo, elas também me confessaram que estavam cansadas de pesquisadores que iam apenas uma vez ao seu encontro e depois desapareciam, elogiando a forma pela qual eu tinha atuado durante a pesquisa.


				


				

					19 O santo padroeiro da Vila é emblemático, como veremos, e a igreja é a única construção que não foi derrubada durante as remoções.


				


				

					20 Bus Rapid Transport. Há uma estação (Centro Olímpico) localizada ao lado oposto ao da Vila, na Avenida Abelardo Bueno. Há uma proposta de alteração do nome para estação Vila Autódromo em andamento na Câmara dos Deputados do Rio de Janeiro, feita após mobilização do movimento social.


				


				

					21 Conversas informais com os ativistas me informaram sobre isso.
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